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1- SUMÁRIO EXECUTIVO  
 

APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL DA SUG 

 

O presente Dossiê Legislativo apresenta Sugestão Legislativa acompanhada de 

Minuta de Projeto de Lei destinada a alterar a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para tornar 

obrigatória, em âmbito nacional, a elaboração, aprovação, implementação, 

monitoramento, atualização e divulgação do Plano de Contratações Anual – PCA pelos 

órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

A Lei nº 14.133, de 2021, não estabelece, em âmbito nacional, obrigação legal 

uniforme de elaboração do PCA, pois o art. 12, VII, utiliza a expressão ‘poderão’, sem 

prejuízo de regulamentações que imponham sua elaboração no âmbito de determinados 

entes ou órgãos. 

A principal inovação da proposta não é apenas tornar obrigatório o PCA, mas 

estabelecer uma infraestrutura normativa mínima para a rastreabilidade da necessidade 

administrativa ao longo do ciclo da contratação. 

A proposição não pretende transformar o PCA em mera peça formal ou burocrática. 

Seu objetivo central é estabelecer uma cadeia nacional de rastreabilidade da 

necessidade administrativa, desde sua identificação até a execução contratual e financeira. 

A lógica estruturante da proposta é: 

NECESSIDADE → DFD → IDENTIFICADOR DA DEMANDA → PCA → ETP → PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO → CONTRATO → EMPENHO → LIQUIDAÇÃO → PAGAMENTO 
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O projeto cria mecanismos para que cada demanda possua identificador próprio, 

permitindo sua vinculação, sempre que tecnicamente possível, às etapas subsequentes da 

contratação. 

A proposta também: 

a) fortalece a governança das contratações; 

b) amplia o planejamento administrativo; 

c) promove alinhamento entre contratação e planejamento estratégico; 

d) aproxima planejamento, orçamento e execução financeira; 

e) aumenta a transparência; 

f) permite melhor controle interno e externo; 

g) reduz contratações improvisadas; 

h) favorece a previsibilidade administrativa; 

i) preserva o histórico das alterações do PCA; 

j) cria mecanismos de comparação entre planejamento e execução; 

k) permite tratamento proporcional para Municípios e órgãos de menor porte; 

l) evita criação de contabilidade paralela; 

m) prioriza integração e interoperabilidade dos sistemas existentes. 

A proposição também estabelece que a responsabilização de agentes públicos não 

decorrerá automaticamente da simples alteração, inclusão, exclusão ou não execução de 

demanda prevista no PCA. 

A responsabilização deverá observar, entre outros elementos: 

a) conduta individualizada; 

b) nexo causal; 

c) elemento subjetivo quando exigível; 

d) circunstâncias concretas; 

e) capacidade operacional; 

f) materialidade; 
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g) risco envolvido; 

h) medidas preventivas e corretivas; 

i) contraditório; 

j) ampla defesa; 

k) devido processo legal. 

 

O primeiro PCA será destinado ao exercício financeiro subsequente ao da publicação 

da lei, observados os procedimentos e prazos definidos na regulamentação do respectivo ente 

federativo. 

A proposta estabelece ainda período de 90 dias para entrada em vigor da lei, 

permitindo adaptação normativa, administrativa e tecnológica. 

Em síntese, o projeto busca consolidar o PCA como instrumento permanente de 

governança, planejamento, transparência, eficiência e rastreabilidade das contratações 

públicas brasileiras. 

 

 

 

 

 

 
____________________________________________ 

DR. SÉRGIO MARTINS 
Presidente 

ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 

 



OFÍCIO DE
ENCAMINHAMENTO À
COMISSÃO DE DIREITOS
HUMANOS E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA – CDH.
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2- OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO: 

 

OFÍCIO Nº 0809/2026 – AACO/MG 

Divinópolis/MG, 14 de Setembro de 2026. 

 

À 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA – CDH 
SENADO FEDERAL 
Brasília – DF 

 

Assunto: Apresentação de Sugestão Legislativa (SUG) destinada a tornar 
obrigatório o Plano de Contratações Anual – PCA com rastreabilidade da 
contratação no âmbito da Administração Pública brasileira – direta e indireta. 

Senhor(a) Presidente, 

A ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – 
AACO/MG, entidade representativa da advocacia e da sociedade civil, por intermédio de seu 
Presidente, Dr. Sérgio Martins, vem, respeitosamente, à presença dessa Comissão, 
apresentar SUGESTÃO LEGISLATIVA, acompanhada de respectiva Minuta de Projeto de 
Lei, destinada a alterar a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para tornar obrigatório o Plano 
de Contratações Anual – PCA e estabelecer diretrizes nacionais para seu planejamento, 
monitoramento, transparência e rastreabilidade. 

A presente iniciativa decorre da compreensão de que o planejamento das 
contratações públicas constitui etapa essencial para a concretização dos princípios da 
eficiência, economicidade, transparência, governança, prevenção de riscos e adequada 
utilização dos recursos públicos. 

A proposta tem como núcleo central a transformação do Plano de Contratações 
Anual, atualmente previsto no art. 12, inciso VII, da Lei nº 14.133, de 2021, como faculdade 
legal, em instrumento obrigatório de planejamento para os órgãos e entidades abrangidos pela 
referida Lei. 

A proposição, entretanto, não pretende instituir mera obrigação formal. 
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Seu principal objetivo é estabelecer uma cadeia nacional mínima de 
rastreabilidade da necessidade administrativa, permitindo a vinculação, sempre que 
tecnicamente possível, entre: 

NECESSIDADE → DFD → IDENTIFICADOR DA DEMANDA → PCA → ETP → 
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO → CONTRATO → EMPENHO → LIQUIDAÇÃO → 
PAGAMENTO. 

A proposta também preserva a autonomia administrativa dos entes federativos para 
regulamentar os procedimentos, prazos, responsabilidades, sistemas e mecanismos 
operacionais de implementação, estabelecendo apenas diretrizes nacionais mínimas. 

São igualmente previstas medidas de proporcionalidade para Municípios e órgãos 
ou entidades de menor porte, bem como implementação progressiva dos mecanismos de 
integração tecnológica. 

A proposição estabelece, ainda, que a alteração, inclusão, exclusão, antecipação, 
postergação ou não execução de determinada demanda prevista no PCA não constitui, 
isoladamente, fundamento para responsabilização automática do agente público, devendo 
eventual responsabilização observar a individualização da conduta, o nexo causal, o elemento 
subjetivo exigido pela legislação aplicável e as garantias do devido processo legal. 

A iniciativa encontra fundamento no interesse público decorrente do 
aperfeiçoamento do planejamento e da governança das contratações públicas, buscando 
fortalecer o controle preventivo e a transparência da aplicação dos recursos públicos. 

Diante da relevância da matéria, a AACO/MG submete à apreciação dessa 
Comissão o presente Dossiê Legislativo, requerendo o recebimento da proposta como 
Sugestão Legislativa, para análise de sua admissibilidade, mérito e eventual transformação 
em proposição legislativa, na forma regimental aplicável. 

Respeitosamente, 

 

 

____________________________________________ 

DR. SÉRGIO MARTINS 

Presidente 

ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 



MINUTA DE
PROJETO DE LEI.

“A principal inovação da proposta não é
apenas tornar obrigatório o PCA, mas
estabelecer uma infraestrutura normativa
mínima para a rastreabilidade da
necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”
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3- PROJETO DE LEI (SUG) 
 

 

PROJETO DE LEI Nº _____, DE 2026 

 

Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para tornar obrigatório o Plano de 
Contratações Anual – PCA e estabelecer diretrizes nacionais para seu planejamento, 
monitoramento, transparência e rastreabilidade. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º 

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa a vigorar acrescida dos seguintes incisos LXII, 
LXIII, LXIV e LXV ao art. 6º: 

“Art. 6º ................................................................................ 

LXII – identificador da demanda: código ou número destinado a individualizar a necessidade 
administrativa desde sua formalização, permitindo sua rastreabilidade nas etapas 
subsequentes do processo de contratação; 

LXIII – unidade administrativa: unidade integrante da estrutura organizacional responsável 
pela identificação, formalização, planejamento, execução, acompanhamento ou controle da 
demanda, inclusive unidade requisitante ou unidade gestora, conforme o caso; 

LXIV – Documento de Formalização da Demanda – DFD: documento que formaliza a 
necessidade administrativa, contendo os elementos necessários à sua caracterização e ao seu 
encaminhamento para planejamento e contratação; 

LXV – Plano de Contratações Anual: documento que consolida as demandas que o órgão ou 
a entidade planeja contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração;” 

Art. 2º 
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O parágrafo único do art. 11 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 11. ................................................................................ 

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança 
das contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos 
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover 
um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e às leis orçamentárias, promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 
contratações e assegurar a elaboração, aprovação, implementação, monitoramento, 
atualização e divulgação do Plano de Contratações Anual.” 

Art. 3º 

O inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 12. ................................................................................ 

VII – Os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo deverão elaborar 
Plano de Contratações Anual, na forma do regulamento, com o objetivo de racionalizar as 
contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o 
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias;” 

Art. 4º 

O art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 
3º a 23: 

“Art. 12. ................................................................................ 

§ 3º O Plano de Contratações Anual é obrigatório para os órgãos e entidades da Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional abrangidos por esta Lei e compreenderá as 
contratações de bens, serviços, obras, serviços de engenharia, locações e demais objetos que 
o órgão ou entidade pretenda contratar. 

§ 4º A elaboração do Plano de Contratações Anual pelos órgãos e pelas entidades tem como 
objetivos: 

I – racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua competência, por meio da 
promoção de contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de obter economia de escala, 
padronização de produtos e serviços e redução de custos processuais; 
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II – garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, o plano diretor de logística 
sustentável e outros instrumentos de governança existentes; 

III – subsidiar a elaboração das leis orçamentárias; 

IV – evitar o fracionamento de despesas; e 

V – sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com o 
mercado e incrementar a competitividade. 

§ 5º O Plano de Contratações Anual será elaborado para o exercício financeiro subsequente, 
observados os prazos, procedimentos e etapas estabelecidos no regulamento do respectivo 
ente federativo. 

§ 6º O Plano de Contratações Anual conterá, no mínimo: 

I – identificador da demanda; 

II – descrição da necessidade administrativa; 

III – unidade administrativa responsável; 

IV – período estimado para contratação; 

V – quantidade estimada; 

VI – valor estimado; 

VII – classificação do objeto, quando aplicável, segundo padrão definido em 
regulamento; 

VIII – indicação da fonte orçamentária ou previsão orçamentária, quando disponível; 

IX – identificação de contratação anterior relacionada à demanda, quando pertinente; e 

X – demais informações estabelecidas em regulamento. 

§ 7º As unidades requisitantes deverão formalizar suas demandas dentro dos prazos 
estabelecidos em regulamento do respectivo ente federativo. 

§ 8º O Plano de Contratações Anual consolidado será submetido à aprovação da autoridade 
competente. 
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§ 9º O Plano de Contratações Anual aprovado será divulgado e mantido à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, observada a 
legislação aplicável. 

§ 10. O Plano de Contratações Anual deverá ser compatível com o planejamento estratégico 
do órgão ou entidade e, quando aplicável, com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

§ 11. A inclusão de demanda no Plano de Contratações Anual não constitui autorização para 
realização da despesa e não substitui a respectiva autorização orçamentária, financeira ou 
administrativa exigida pela legislação. 

§ 12. As demandas constantes do Plano de Contratações Anual serão consideradas no 
planejamento e na definição das prioridades administrativas, podendo ser alteradas, incluídas, 
excluídas, antecipadas ou postergadas, mediante justificativa e registro da alteração. 

§ 13. Cada demanda deverá possuir identificador próprio, preservado, sempre que 
tecnicamente possível, desde sua formalização até as etapas subsequentes da contratação e 
execução. 

§ 14. O Documento de Formalização da Demanda – DFD, o Estudo Técnico Preliminar – ETP, 
o processo de contratação e o respectivo contrato deverão manter referência ao identificador 
da demanda constante do Plano de Contratações Anual que lhes deu origem. 

§ 15. O monitoramento da rastreabilidade do Plano de Contratações Anual deverá permitir, 
sempre que tecnicamente disponível, a identificação dos valores planejados, estimados, 
contratados, empenhados, liquidados e pagos, bem como dos respectivos saldos. 

§ 16. Os mecanismos de monitoramento deverão possibilitar, sempre que tecnicamente 
possível, a comparação entre o planejamento e a execução das contratações. 

§ 17. O Documento de Formalização da Demanda deverá conter, no mínimo: 

I – descrição sucinta do objeto; 

II – justificativa da necessidade da contratação; 

III – unidade administrativa responsável; 

IV – identificador da demanda; 

V – quantidade e valor preliminarmente estimados, considerada a expectativa de consumo 
anual; 
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VI – identificação do processo, quando disponível; 

VII – período esperado para contratação; 

VIII – nome da área requisitante ou técnica, com a identificação do responsável, podendo, se 
houver necessidade, ser remetido pelo requisitante à área técnica para fins de análise, 
complementação das informações, compilação de demandas e padronização; e 

IX – demais informações estabelecidas em regulamento. 

§ 18. Toda alteração realizada no Plano de Contratações Anual deverá ser registrada de forma 
a preservar o histórico da versão original, sua justificativa, a data da alteração e a autoridade 
ou unidade responsável. 

§ 19. Os órgãos e entidades deverão estruturar seus sistemas, procedimentos e fluxos 
administrativos de forma a permitir a rastreabilidade progressiva das demandas, observada sua 
capacidade administrativa, tecnológica e material. 

§ 20. Os setores de contratações elaborarão relatórios de riscos com as devidas justificativas, 
sempre que houver incompatibilidade entre a execução e o planejamento dos itens constantes 
do Plano de Contratações Anual até o término daquele exercício, sendo: 

I – o relatório de gestão de riscos terá frequência mínima quadrimestral e sua apresentação 
deverá ocorrer, no mínimo, nos meses de abril, agosto e dezembro de cada ano; 

II – o relatório de que trata o inciso I será encaminhado à autoridade competente para adoção 
das medidas de correção pertinentes; 

III – ao final do ano de vigência do Plano de Contratações Anual, as contratações planejadas e 
não realizadas serão justificadas quanto aos motivos de sua não consecução e, se 
permanecerem necessárias, serão incorporadas ao Plano de Contratações referente ao ano 
subsequente. 

§ 21. O Plano de Contratações Anual deverá conter todas as contratações que se pretendam 
realizar no exercício subsequente, incluídas: 

I – as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos arts. 74 e 75 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021; e 

II – as contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou de doação, 
oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o 
País seja parte. 
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§ 22. Os órgãos e as entidades com unidades de execução descentralizada deverão elaborar 
o Plano de Contratações Anual separadamente por unidade administrativa, com consolidação 
posterior em documento único. 

§ 23. Ficam dispensadas de registro no Plano de Contratações Anual: 

I – as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 

II – as contratações realizadas por meio de concessão de suprimento de fundos, nas hipóteses 
previstas no art. 45 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 

III – as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021; e 

IV – as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2º 
do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.” 

Art. 5º 

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 12-A, 12-
B, 12-C, 12-D, 12-E e 12-F: 

“Art. 12-A. Cada ente federativo regulamentará, por instrumento próprio, os procedimentos 
necessários à elaboração, aprovação, implementação, monitoramento, atualização, alteração 
e divulgação do Plano de Contratações Anual, observadas as diretrizes estabelecidas nesta 
Lei. 

§ 1º O regulamento deverá disciplinar, no mínimo: 

I – responsabilidades das unidades e autoridades envolvidas; 

II – prazos e etapas de elaboração; 

III – procedimentos para inclusão, alteração, exclusão, antecipação e postergação de 
demandas; 

IV – preservação do histórico das alterações; 

V – divulgação e transparência; 

VI – monitoramento; 

VII – identificação individual das demandas; 
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VIII – mecanismos de rastreabilidade; 

IX – integração, quando tecnicamente possível, com os sistemas de planejamento, compras, 
contratos, orçamento, contabilidade, patrimônio e execução financeira, e 

X – outros procedimentos que se mostrarem necessários, conforme as especificidades e as 

necessidades de cada ente federativo. 

§ 2º O regulamento poderá estabelecer modelos, padrões, sistemas, procedimentos e 
mecanismos de interoperabilidade destinados à uniformização e ao aperfeiçoamento do Plano 
de Contratações Anual. 

§ 3º Os Municípios e os órgãos e entidades de menor porte abrangidos por esta Lei poderão 
utilizar mecanismos simplificados, proporcionais ao seu porte, capacidade administrativa, 
estrutura, disponibilidade tecnológica, materialidade e nível de risco, sem afastamento da 
obrigação de elaboração do Plano de Contratações Anual. 

Art. 12-B. O Plano de Contratações Anual constitui instrumento de planejamento e governança, 
e sua alteração, inclusão, exclusão, antecipação, postergação ou não execução, isoladamente 
considerada, não gera responsabilidade automática do agente público. 

§ 1º A responsabilização dependerá da demonstração da conduta individualizada, do nexo 
causal e do elemento subjetivo exigido pela legislação aplicável, consideradas as circunstâncias 
concretas do caso. 

§ 2º Na avaliação da responsabilidade deverão ser consideradas, entre outras circunstâncias, 
a capacidade administrativa e operacional do órgão ou entidade, a materialidade do ato, o nível 
de risco, as informações disponíveis ao agente e as medidas preventivas e corretivas adotadas. 

§ 3º Nenhuma responsabilização poderá ocorrer sem observância do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa. 

Art. 12-C. Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei deverão elaborar o primeiro Plano de 
Contratações Anual destinado ao exercício financeiro subsequente ao da publicação desta Lei, 
observado o prazo e os procedimentos estabelecidos no regulamento do respectivo ente 
federativo. 

§ 1º Não será exigida a elaboração retroativa de Plano de Contratações Anual para exercício 
financeiro cujo ciclo ordinário de planejamento já tenha sido encerrado quando da entrada em 
vigor desta Lei. 

§ 2º Nos ciclos ordinários subsequentes, o Plano de Contratações Anual deverá ser aprovado 

e divulgado antes do início do exercício financeiro a que se referir, observado o calendário e os 
procedimentos estabelecidos no regulamento do respectivo ente federativo. 
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Art. 12-D – Rastreabilidade da execução - Os procedimentos de execução orçamentária e 
financeira relacionados aos contratos deverão manter, sempre que tecnicamente possível, 
referência à demanda que originou a contratação no Plano de Contratações Anual. 

§ 1º O monitoramento deverá permitir, quando tecnicamente disponível, a identificação dos 
valores planejados, estimados, contratados, empenhados, liquidados e pagos, bem como dos 
respectivos saldos. 

§ 2º As diferenças relevantes entre os valores ou etapas planejadas e executadas deverão ser 
identificadas, justificadas e registradas nos sistemas ou documentos próprios. 

§ 3º As disposições deste artigo possuem caráter complementar e não substituem os 
procedimentos oficiais de execução orçamentária, contábil e financeira. 

§ 4º A integração entre os sistemas de planejamento, contratação, orçamento, contabilidade e 
execução financeira será implementada progressivamente, conforme regulamento e 
capacidade tecnológica do órgão ou entidade, inclusive quanto aos sistemas de patrimônio, 
quando existentes. 

Art. 12-E – Implementação progressiva - Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei 
deverão adaptar seus fluxos administrativos, procedimentos e sistemas à elaboração, 
acompanhamento e monitoramento do Plano de Contratações Anual e aos mecanismos de 
rastreabilidade previstos nesta Lei, observada implementação progressiva e compatível com 
sua capacidade administrativa, tecnológica e material. 

Art. 12-F – Integração e interoperabilidade - Na implementação das disposições desta Lei, 
deverão ser priorizados os sistemas, bases de dados, estruturas administrativas e 
procedimentos já existentes, de forma a evitar duplicidade desnecessária de registros e 
favorecer a integração dos sistemas. 

Parágrafo único. O regulamento deverá priorizar a simplificação, a interoperabilidade, a 
padronização e a proporcionalidade dos procedimentos segundo o porte, a materialidade, o 
risco e a capacidade administrativa e tecnológica de cada órgão ou entidade.” 

Art. 6º 

O caput do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o Plano de Contratações Anual de que trata o inciso VII do caput do art. 
12 desta Lei e, quando elaborado, com o planejamento estratégico, bem como com as leis 
orçamentárias, e abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 
podem interferir na contratação, compreendidos:” 
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Art. 7º 

O inciso II do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 18. ................................................................................ 

§ 1º ................................................................................ 

II – demonstração da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, com indicação 
da unidade responsável, do identificador da demanda, classificação do objeto, quando 
aplicável, segundo padrão definido em regulamento, do valor estimado e dos elementos 
necessários à sua rastreabilidade até a execução;” 

Art. 8º 

O art. 92 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
XX: 

“Art. 92. ................................................................................ 

XX – a identificação da demanda que originou a contratação no Plano de Contratações Anual, 
com indicação da unidade administrativa responsável, do identificador da demanda, da 
classificação do objeto e do valor planejado ou estimado.” 

Art. 9 

Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de elaboração do Plano de Contratações Anual será 
aplicada na forma estabelecida pelo art. 12-C da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Brasília, _____ de __________________ de 20___. 

 

 

__________________________________________________ 

Entidade Proponente 
ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 

DR. SÉRGIO MARTINS 
Presidente 



QUADRO COMPARATIVO
DA LEGISLAÇÃO
VIGENTE E DA
PROPOSTA.

“A principal inovação da proposta não é
apenas tornar obrigatório o PCA, mas
estabelecer uma infraestrutura normativa
mínima para a rastreabilidade da
necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”
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4- QUADRO COMPARATIVO DA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 

 

Dispositivo Situação atual Alteração proposta Finalidade 

    

 
Art. 6º 

 
Não há definição 
específica 

 
Criação de identificador, unidade 
administrativa e DFD 

 
Padronização 
conceitual 

 
Art. 11, 
parágrafo 
único 

Governança e 
controles 

Inclui responsabilidade pelo PCA 
Fortalecimento da 
governança 

 
Art. 12, VII 

PCA facultativo PCA obrigatório Núcleo da reforma 

 
Art. 12, §§3º–
20 

Não existentes Regras nacionais mínimas Estruturação do PCA 

Art. 12-A Não existente Regulamentação federativa 
Preservação da 
autonomia 

Art. 12-B Não existente Regras de responsabilização Segurança jurídica 

Art. 12-C Não existente Primeiro PCA após publicação Transição 

Art. 18 
PCA somente se 
elaborado 

Compatibilidade obrigatória 
Integração do 
planejamento 

Art. 18, §1º, II 
Previsão no PCA 
se elaborado 

Identificador e rastreabilidade 
Vinculação da 
contratação 

Art. 92 
Não há exigência 
específica 

Identificação da demanda no 
contrato 

Rastreabilidade 

Art. 141-A Não existente 
Integração com execução 
financeira 

Controle de execução 

Vigência — 90 dias 
Adaptação 
administrativa 

 

 
 

 
____________________________________________ 

DR. SÉRGIO MARTINS 
Presidente 

ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 



JUSTIFICAÇÃO DA
SUGESTÃO
LEGISLATIVA.

“A principal inovação da proposta não é
apenas tornar obrigatório o PCA, mas
estabelecer uma infraestrutura normativa
mínima para a rastreabilidade da
necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”
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5- JUSTIFICAÇÃO DA SUGESTÃO 
LEGISLATIVA (SUG) 

 

 

I – APRESENTAÇÃO 

A presente proposição legislativa tem por finalidade aperfeiçoar o regime jurídico das 

contratações públicas mediante a transformação do Plano de Contratações Anual – PCA em 

instrumento obrigatório de planejamento e governança. 

A Lei nº 14.133/2021 representou importante modernização do sistema brasileiro de 

contratações públicas, incorporando conceitos de planejamento, governança, gestão de riscos, 

eficiência, transparência e controle. 

Entretanto, a atual redação do art. 12, VII, utiliza a expressão “poderão”, fazendo com que o 

PCA permaneça, sob a perspectiva legal nacional, como instrumento facultativo. 

A presente proposição busca superar essa faculdade. 

 

II – DO PROBLEMA 

A ausência de obrigatoriedade nacional pode produzir assimetria entre órgãos e entidades 

públicas, permitindo que determinados gestores disponham de planejamento estruturado 

enquanto outros realizem contratações sem instrumento anual consolidado de previsão. 

Essa situação dificulta: 

a) a previsibilidade das contratações; 
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b) a racionalização das compras; 

c) a programação orçamentária; 

d) a gestão de riscos; 

e) o controle das demandas; 

f) o acompanhamento da execução; 

g) a avaliação de resultados; 

h) a transparência; 

i) a identificação das razões que levaram à alteração do planejamento. 

III – DA NECESSIDADE DE TORNAR O PCA OBRIGATÓRIO 

A contratação pública não deve começar com o edital. 

Ela deve começar com a identificação de uma necessidade administrativa legítima, que 

precisa ser planejada, justificada, quantificada e priorizada. 

O PCA deve representar justamente esse momento anterior à contratação. 

A transformação do PCA em obrigação nacional fortalece a lógica de planejamento introduzida 

pela Lei nº 14.133/2021. 

IV – O PCA COMO INSTRUMENTO DE GOVERNANÇA 

O projeto vincula expressamente o PCA à governança das contratações. 

A alta administração passa a ter responsabilidade institucional pela sua elaboração, aprovação, 

implementação, monitoramento, atualização e divulgação. 

Isso não significa responsabilização automática por qualquer alteração do planejamento. 

Ao contrário, o projeto estabelece expressamente salvaguardas para impedir que o simples fato 

de uma demanda não ser executada gere responsabilidade automática. 
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V – DA RASTREABILIDADE 

Um dos principais avanços da proposta é a criação do identificador da demanda. 

A demanda administrativa passa a possuir identidade própria. 

Essa identidade poderá acompanhar a necessidade desde: 

DFD → PCA → ETP → processo → contrato → execução → pagamento. 

Com isso, será possível responder perguntas essenciais: 

a) Quem solicitou? 

b) Qual era a necessidade? 

c) Quando foi planejada? 

d) Quanto foi estimado? 

e) Quanto foi contratado? 

f) Quanto foi empenhado? 

g) Quanto foi liquidado? 

h) Quanto foi pago? 

i) Houve alteração? 

j) Por que houve alteração? 

k) Quem autorizou? 

l) Qual foi o resultado? 

VI – DA PRESERVAÇÃO DO HISTÓRICO 

O projeto determina que alterações do PCA sejam registradas preservando a versão original. 

Isso impede que o histórico administrativo seja apagado ou substituído silenciosamente. 

A Administração poderá alterar seu planejamento. 
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O que não poderá ocorrer é a alteração sem registro e sem justificativa. 

VII – DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

O PCA deverá ser compatível com o planejamento estratégico e, quando aplicável, com: 

a) PPA; 

b) LDO; 

c) LOA. 

Todavia, a inclusão de determinada demanda no PCA não significará autorização automática 

para realização da despesa. 

O projeto deixa essa distinção expressa. 

VIII – DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

A proposta cria mecanismo de aproximação entre o planejamento e a execução. 

Sempre que tecnicamente possível, será possível acompanhar: 

planejado → estimado → contratado → empenhado → liquidado → pago → saldo. 

A regra não cria contabilidade paralela. 

Os procedimentos oficiais de orçamento, contabilidade e execução financeira continuam 

preservados. 

IX – DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES PÚBLICOS 

A proposta rejeita uma interpretação meramente objetiva da responsabilidade. 

Alterar ou não executar uma previsão do PCA não constitui, por si só, irregularidade. 
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A responsabilização dependerá da análise individualizada da conduta e dos demais requisitos 

jurídicos aplicáveis. 

Essa solução busca harmonizar planejamento com realidade administrativa. 

X – DA AUTONOMIA DOS ENTES FEDERATIVOS 

O projeto estabelece diretrizes nacionais, mas preserva a competência regulamentar de cada 

ente. 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios poderão definir: 

a) prazos; 

b) autoridades; 

c) fluxos; 

d) sistemas; 

e) modelos; 

f) procedimentos; 

g) mecanismos de integração. 

Assim, a norma nacional estabelece o o quê, enquanto a regulamentação poderá disciplinar o 

como. 

XI – DOS MUNICÍPIOS DE MENOR PORTE 

A proposta reconhece que não é possível impor exatamente a mesma estrutura tecnológica a 

todos os Municípios brasileiros. 

Por isso, prevê mecanismos simplificados proporcionais: 

a) ao porte; 

b) à capacidade administrativa; 

c) à estrutura; 
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d) à disponibilidade tecnológica; 

e) à materialidade; 

f) ao risco. 

A simplificação, entretanto, não elimina a obrigação de planejamento. 

XII – DA INTEROPERABILIDADE 

O projeto prioriza os sistemas já existentes. 

A intenção não é criar uma nova plataforma obrigatória para todos os entes. 

A diretriz é: 

 

 Integrar antes de duplicar. 

 

XIII – DA TRANSPARÊNCIA 

A divulgação do PCA no sítio eletrônico oficial e no PNCP fortalece o controle social e 

institucional. 

A sociedade poderá conhecer antecipadamente as principais contratações planejadas. 

XIV – DOS BENEFÍCIOS ESPERADOS 

i. São esperados: 

b) maior previsibilidade; 

c) redução de contratações improvisadas; 

d) melhoria da programação; 

e) maior eficiência; 
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f) maior transparência; 

g) fortalecimento do controle; 

h) melhor gestão de riscos; 

i) racionalização das compras; 

j) maior capacidade de planejamento; 

k) melhor integração entre planejamento e orçamento. 

XV – EFICIÊNCIA E ECONOMICIDADE 

Planejar antecipadamente permite consolidar necessidades, identificar demandas 

semelhantes, avaliar oportunidades de economia de escala e reduzir contratações 

emergenciais decorrentes de falhas previsíveis de planejamento. 

XVI – COMPATIBILIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021 

A proposta não rompe com a lógica da Lei nº 14.133/2021. 

Ao contrário, desenvolve e fortalece seus princípios de planejamento, governança, eficiência, 

transparência e gestão de riscos. A própria lei já estabelece a governança das contratações e 

a necessidade de alinhamento ao planejamento e às leis orçamentárias 

XVII – MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

O projeto promove evolução do modelo de contratação pública. 

O foco deixa de estar exclusivamente no procedimento licitatório e passa a considerar todo o 

ciclo da necessidade administrativa. 

XVIII – PRIMEIRO PCA 

O primeiro PCA será destinado ao exercício financeiro subsequente ao da publicação da lei, 

observados os procedimentos e prazos regulamentares. 
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Não haverá exigência de elaboração retroativa para exercício cujo ciclo ordinário já tenha sido 

encerrado. 

XIX – CONSTITUCIONALIDADE E INTERESSE NACIONAL 

A matéria insere-se no campo das normas gerais de licitação e contratação pública. 

A proposta estabelece padrões nacionais mínimos sem eliminar a competência dos entes 

federativos para regulamentar sua implementação. 

XX – CONCLUSÃO 

O projeto busca transformar o planejamento das contratações públicas em prática permanente 

e verificável. 

Não se pretende criar burocracia pela burocracia. 

 O projeto não cria burocracia; ele cria rastreabilidade. 

A proposta permite que cada contratação possa ser compreendida desde sua origem até sua 

execução. 

Por essas razões, entende-se presente relevante interesse público na aprovação da matéria. 

Brasília, _____ de __________________ de 20___. 

 

 

__________________________________________________ 

Entidade Proponente 
ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 

DR. SÉRGIO MARTINS 
Presidente 

 



ANÁLISE DE IMPACTO
LEGISLATIVO E
REGULATÓRIO – AIR.

“A principal inovação da proposta não é
apenas tornar obrigatório o PCA, mas
estabelecer uma infraestrutura normativa
mínima para a rastreabilidade da
necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”
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6- ANÁLISE DE IMPACTO LEGISLATIVO E 
REGULATÓRIO – AIR 

 

Problema regulatório 

O problema identificado é a inexistência de obrigatoriedade nacional uniforme para elaboração 
do PCA, aliada à insuficiente integração entre planejamento, formalização da demanda, 
contratação e execução financeira. 

 

Causas 

Entre as causas encontram-se: 

a) facultatividade legal; 
b) ausência de padrões mínimos nacionais; 
c) fragmentação de sistemas; 
d) baixa integração entre unidades requisitantes; 
e) insuficiente rastreabilidade; 
f) inexistência de identificador único da demanda; 
g) deficiência de monitoramento. 

 

Objetivo geral 

Tornar obrigatório o PCA e estabelecer mecanismos mínimos de planejamento e 
rastreabilidade. 

 

Objetivos específicos 

a) melhorar planejamento; 
b) racionalizar contratações; 
c) fortalecer governança; 
d) integrar sistemas; 
e) melhorar transparência; 
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f) aprimorar controles; 
g) reduzir improvisação; 
h) melhorar programação financeira. 

 

Alternativas consideradas 
 

Alternativa 1 – Manutenção da situação atual 

 Não recomendada. 
 Mantém a facultatividade e as assimetrias existentes. 

Alternativa 2 – Regulamentação administrativa 

 Insuficiente para assegurar obrigação nacional uniforme. 

Alternativa 3 – Lei federal tornando o PCA obrigatório 

Alternativa recomendada. 

 Possibilita estabelecer norma geral nacional. 

 

Impactos administrativos 

Haverá necessidade de: 

a) adaptação de fluxos; 
b) treinamento; 
c) organização de unidades requisitantes; 
d) criação ou adequação de registros; 
e) integração de sistemas. 

Todavia, a implementação será progressiva e proporcional. 

 

Impactos financeiros 

Poderão existir custos iniciais relacionados a: 
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a) capacitação; 
b) parametrização de sistemas; 
c) integração; 
d) organização documental. 

Em contrapartida, são esperados ganhos decorrentes de: 

a) racionalização; 
b) redução de retrabalho; 
c) economia de escala; 
d) melhoria da programação; 
e) redução de contratações emergenciais; 
f) maior controle. 

 

Impacto sobre pequenos Municípios 

O projeto expressamente prevê mecanismos simplificados. 

Não se exige que Municípios de pequeno porte disponham da mesma estrutura tecnológica de 
grandes capitais. 

 

Riscos 

Principais riscos: 

a) burocratização; 
b) duplicidade de registros; 
c) sistemas incompatíveis; 
d) dificuldade de adaptação; 
e) responsabilização indevida; 
f) formalismo excessivo. 

 

Medidas de mitigação 

O projeto responde aos riscos mediante: 

a) simplificação; 
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b) proporcionalidade; 
c) interoperabilidade; 
d) adaptação progressiva; 
e) preservação de sistemas existentes; 
f) regras de responsabilização individualizada; 
g) regulamentação local. 

 

Indicadores 

Recomenda-se monitorar: 

a) percentual de demandas incluídas no PCA; 
b) percentual de contratações previstas; 
c) percentual de alterações justificadas; 
d) percentual de demandas rastreáveis; 
e) diferença entre valores planejados e contratados; 
f) diferença entre valores contratados e pagos; 
g) número de contratações emergenciais; 
h) tempo médio de contratação; 
i) índice de execução do PCA. 

 

Conclusão da AIR 

 

A alternativa legislativa apresenta relação favorável entre custos e benefícios esperados. 

O fortalecimento do planejamento e da rastreabilidade tende a produzir ganhos permanentes 
de governança e eficiência. 

 

 

 

 

____________________________________________ 
DR. SÉRGIO MARTINS 

Presidente 
ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 

 



QUADRO CONSOLIDADO DE
IMPACTOS, CUSTOS,
BENEFÍCIOS, RISCOS E
MEDIDAS DE MITIGAÇÃO.

“A principal inovação da proposta não é
apenas tornar obrigatório o PCA, mas
estabelecer uma infraestrutura normativa
mínima para a rastreabilidade da
necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”
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7- QUADRO CONSOLIDADO DE IMPACTOS, 
CUSTOS, BENEFÍCIOS, RISCOS E 

MEDIDAS DE MITIGAÇÃO 
 

 

PROJETO DE LEI Nº _____, DE 2026 

 

Alteração da Lei nº 14.133/2021 para tornar obrigatório o Plano de 
Contratações Anual – PCA 

 

1. OBJETIVO DO QUADRO 

O presente quadro complementa a Análise de Impacto Legislativo e Regulatório – AIR e tem 
por objetivo sistematizar os principais impactos decorrentes da instituição da obrigatoriedade 
do Plano de Contratações Anual – PCA, identificando custos potenciais, benefícios esperados, 
riscos de implementação e respectivas medidas de mitigação. 

A análise adota como premissa que a implementação do PCA obrigatório deverá ocorrer de 
forma proporcional, progressiva, integrada e compatível com a capacidade administrativa 
e tecnológica de cada ente federativo. 

 

 
 

2. MATRIZ CONSOLIDADA DE IMPACTOS 
 

Área 
Impacto 
esperado 

Natureza Intensidade Horizonte 
Medida de 
mitigação 

Planejamento 
Maior 
previsibilidade das 
contratações 

Positivo Alto 
Curto/Médio 
prazo 

Regulamentação 
e capacitação 

Governança 
Maior capacidade 
de decisão 
estratégica 

Positivo Alto Médio prazo 
Definição de 
responsabilidades 
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Área 
Impacto 
esperado 

Natureza Intensidade Horizonte 
Medida de 
mitigação 

Compras 
Melhor 
organização das 
demandas 

Positivo Alto Curto prazo 
Padronização de 
procedimentos 

Economicidade 
Possibilidade de 
ganho de escala 

Positivo Alto Médio prazo 
Consolidação de 
demandas 

Orçamento 
Maior 
previsibilidade das 
necessidades 

Positivo Alto Médio prazo 
Integração PCA–
PPA - LDO–LOA 

Controle 
Maior capacidade 
de fiscalização 
preventiva 

Positivo Alto 
Curto/Médio 
prazo 

Rastreabilidade 

Transparência 
Maior acesso às 
futuras 
contratações 

Positivo Alto Curto prazo 
Divulgação no 
sítio oficial e 
PNCP 

Tecnologia 
Necessidade de 
adaptação de 
sistemas 

Negativo 
inicial 

Médio 
Curto/Médio 
prazo 

Implementação 
progressiva 

Recursos 
humanos 

Necessidade de 
capacitação 

Negativo 
inicial 

Médio Curto prazo Treinamentos 

Pequenos 
Municípios 

Maior esforço de 
implementação 

Negativo 
inicial 

Alto Curto prazo 
Tratamento 
proporcional 

Processos 
internos 

Necessidade de 
revisão de fluxos 

Negativo 
inicial 

Médio Curto prazo 
Regulamentação 
local 

Fornecedores 
Maior 
previsibilidade das 
oportunidades 

Positivo Médio/Alto Médio prazo 
Publicidade 
antecipada 

Riscos 
Identificação 
antecipada de 
riscos 

Positivo Alto Médio prazo Monitoramento 

Responsabilização 
Maior 
individualização 
das condutas 

Positivo Médio Médio prazo 
Registro e 
rastreabilidade 

Gestão financeira 

Melhor 
acompanhamento 
do planejado e 
realizado 

Positivo Alto Médio prazo 
Integração 
sistêmica 
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3. MATRIZ DE CUSTOS DE IMPLEMENTAÇÃO 
 

Custo potencial Descrição Incidência 
Possível 
impacto 

Mitigação 

Adequação de 
sistemas 

Inclusão de campos e 
mecanismos de 
rastreabilidade 

Variável Médio/Alto 
Aproveitamento de 
sistemas existentes 

Integração de 
sistemas 

Comunicação entre 
planejamento, compras, 
contratos e financeiro 

Variável Médio/Alto 
Implementação 
progressiva 

Capacitação 
Treinamento dos agentes 
públicos 

Geral Médio 
Cursos e 
capacitações internas 

Revisão de 
processos 

Adequação dos fluxos 
administrativos 

Geral Médio 
Regulamentação 
padronizada 

Estruturação do 
PCA 

Levantamento e 
consolidação das 
demandas 

Geral Médio Cronograma anual 

Monitoramento 
Criação de rotinas de 
acompanhamento 

Geral Baixo/Médio 
Indicadores 
simplificados 

Transparência 
Publicação e atualização 
das informações 

Geral Baixo 
Integração com 
sistemas existentes 

Governança Definição de responsáveis Geral Baixo 
Regulamentação 
interna 

Avaliação 

Os custos são predominantemente administrativos e tecnológicos, concentrados no período 

inicial de implementação. 

Não se identifica, como consequência necessária da proposta, a criação de uma estrutura 
administrativa nacional específica exclusivamente destinada ao PCA. 

 
 

4. MATRIZ DE BENEFÍCIOS 
 

Benefício Resultado esperado Intensidade 

Previsibilidade Antecipação das necessidades de contratação Alta 

Eficiência Redução de retrabalho Alta 

Economicidade Possibilidade de compras planejadas e consolidadas Alta 
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Benefício Resultado esperado Intensidade 

Transparência Conhecimento prévio das futuras contratações Alta 

Controle Fiscalização desde o planejamento Alta 

Governança Melhor tomada de decisão Alta 

Gestão de riscos Identificação antecipada de problemas Alta 

Competitividade Maior previsibilidade para fornecedores Média/Alta 

Orçamento Melhor compatibilização das necessidades Alta 

Padronização Estabelecimento de requisitos mínimos nacionais Alta 

Rastreabilidade Acompanhamento da demanda até o pagamento Muito alta 

Avaliação Comparação entre planejado e realizado Alta 

 
 

5. MATRIZ DE RISCOS DA IMPLEMENTAÇÃO 
 

Risco 1 – Transformação do PCA em mera formalidade 

Descrição: 

 
Órgãos e entidades podem elaborar o PCA apenas para cumprir formalmente a obrigação legal. 

Probabilidade: Média. 

Impacto: Alto. 

Mitigação: 

 
Obrigatoriedade de monitoramento, atualização, divulgação e vinculação das demandas às 
etapas subsequentes da contratação. 

 

Risco 2 – Aumento da burocracia 

Descrição: 

A obrigação poderá ser interpretada como criação de nova etapa burocrática. 

Probabilidade: Média. 

Impacto: Médio. 
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Mitigação: 
Utilização de informações já produzidas pela Administração e integração dos sistemas 
existentes, evitando duplicidade de registros. 

 

Risco 3 – Sobrecarga dos pequenos Municípios 

Descrição: 

Municípios com reduzida estrutura administrativa podem enfrentar dificuldades para 
implementar sistemas complexos. 

Probabilidade: Alta. 

Impacto: Alto. 

Mitigação: 
Regulamentação proporcional ao porte, capacidade administrativa e estrutura organizacional, 
com possibilidade de implementação tecnológica gradual. 

 

Risco 4 – Falta de integração tecnológica 

Descrição: 

Sistemas de compras, contratos, orçamento, contabilidade e financeiro podem não se 
comunicar adequadamente. 

Probabilidade: Média/Alta. 

Impacto: Alto. 

Mitigação: 
Previsão de integração progressiva e estabelecimento de padrões técnicos pelo regulamento 
competente. 

 

Risco 5 – Responsabilização automática pelo descumprimento do PCA 

Descrição: 

A existência de uma obrigação de planejamento poderia gerar interpretações de 
responsabilidade objetiva ou automática. 
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Probabilidade: Média. 

Impacto: Alto. 

Mitigação: 
Previsão expressa de individualização da conduta, demonstração do nexo causal, observância 
do elemento subjetivo quando exigível e garantia do devido processo. 

 

Risco 6 – Rigidez excessiva do planejamento 

Descrição: 

O PCA poderia ser interpretado como documento imutável, impedindo a Administração de 
responder a novas necessidades. 

Probabilidade: Média. 

Impacto: Médio. 

Mitigação: 
Previsão de atualização, alteração e preservação do histórico das modificações. 

 

Risco 7 – Conflito com o ciclo orçamentário 

Descrição: 

O planejamento das contratações pode não coincidir temporalmente com as etapas de 
elaboração das peças orçamentárias. 

Probabilidade: Média. 

Impacto: Alto. 

Mitigação: 
Integração do PCA ao planejamento orçamentário, sem atribuir ao PCA natureza de autorização 
de despesa. 

 



                                          
___________________________________________________________________________________ 

 

 

AACO/MG - ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO OESTE DE MINAS GERAIS 
Sede - Rua São Paulo nº 335, Sala 105, Edif. Emp. Premium Tower, centro em Divinópolis MG – CEP 35500-006 

Tel: (37) 98802.0707 - (37) 99959.3300 –www.aacomg.org.br  - secretaria@aacomg.org.br 

Risco 8 – Informações desatualizadas 

Descrição: 

O PCA pode perder aderência à realidade durante o exercício. 

Probabilidade: Média. 

Impacto: Médio. 

Mitigação: 
Monitoramento periódico e registro obrigatório das alterações. 

 
 

6. MATRIZ DE MITIGAÇÃO 
 

Risco Medida proposta Responsável principal 

PCA meramente formal 
Monitoramento e 
indicadores 

Alta Administração 

Burocratização Integração de sistemas Administração 

Dificuldade dos pequenos 
Municípios 

Regulamentação 
proporcional 

Ente federativo 

Falta de integração 
Implementação 
progressiva 

Administração/TI 

Responsabilização indevida 
Individualização da 
conduta 

Autoridade competente 

Rigidez Atualização do PCA Unidade responsável 

Conflito orçamentário 
Integração com 
planejamento 

Planejamento/Orçamento 

Desatualização Monitoramento periódico 
Unidade 
requisitante/planejamento 

 
 

7. IMPACTOS POR PORTE ADMINISTRATIVO 
 

Porte 
Impacto 
inicial 

Capacidade esperada de 
adaptação 

Estratégia 

União Médio Alta Integração sistêmica 

Estados Médio Alta Regulamentação própria 

Capitais Médio Alta Sistemas integrados 

Municípios médios Médio Média Adaptação progressiva 
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Porte 
Impacto 
inicial 

Capacidade esperada de 
adaptação 

Estratégia 

Pequenos 
Municípios 

Alto Baixa/Média 
Simplificação e 
proporcionalidade 

Autarquias Médio Variável Adequação institucional 

Fundações 
públicas 

Médio Variável Adequação institucional 

 
 

8. IMPACTO SOBRE O CICLO DA CONTRATAÇÃO 

A proposta produz efeitos positivos em todas as principais etapas do ciclo: 

Etapa Situação esperada com o PCA obrigatório 

Identificação da necessidade Antecipada e formalizada 

DFD Vinculado à demanda 

PCA Consolidação e planejamento 

ETP Vinculação à demanda planejada 

Termo de Referência Vinculação ao planejamento 

Licitação Maior previsibilidade 

Contrato Identificação da demanda de origem 

Empenho Maior rastreabilidade 

Liquidação Vinculação à contratação 

Pagamento Identificação da origem da despesa 

Avaliação Comparação entre planejado e realizado 

 
 

9. IMPACTO SOBRE A PREVENÇÃO DE IRREGULARIDADES 

O modelo proposto poderá contribuir para prevenção e identificação de situações como: 

a) contratação sem planejamento; 
b) fracionamento indevido; 
c) repetição desnecessária de processos; 
d) contratação emergencial evitável; 
e) ausência de justificativa adequada; 
f) incompatibilidade entre demanda e orçamento; 
g) alterações não justificadas; 
h) baixa execução do planejamento; 
i) pagamentos sem adequada rastreabilidade administrativa. 
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O PCA não elimina, por si só, a possibilidade de irregularidades. 

Sua função é aumentar a capacidade de prevenção, detecção e correção. 

 
 

10. IMPACTO SOBRE A ECONOMICIDADE 

A antecipação das necessidades poderá permitir: 

a) consolidação de demandas semelhantes; 
b) programação de compras em escala; 
c) redução de contratações fragmentadas; 
d) melhor pesquisa de preços; 
e) maior competitividade; 
f) redução de contratações emergenciais; 
g) melhor utilização dos recursos administrativos. 

A economicidade esperada não decorre simplesmente da existência formal do PCA, mas de 
sua utilização efetiva como instrumento de gestão. 

 
 

11. IMPACTO SOBRE A TRANSPARÊNCIA 

O modelo proposto desloca parte da transparência para uma etapa anterior à contratação. 

Atualmente, a sociedade normalmente consegue visualizar com maior facilidade aquilo que já 
foi contratado. 

Com o fortalecimento do PCA, poderá acompanhar também aquilo que a Administração 

pretende contratar. 

Essa alteração representa importante avanço no controle social preventivo. 

 
 
12. IMPACTO SOBRE A COMPETITIVIDADE 

A divulgação antecipada das demandas públicas permite que potenciais fornecedores 
conheçam previamente as oportunidades. 

Isso poderá contribuir para: 
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a) ampliação do número de interessados; 
b) preparação antecipada do mercado; 
c) maior capacidade de atendimento; 
d) redução da assimetria de informação; 
e) aumento da competitividade. 

 
 

13. IMPACTO SOBRE O CONTROLE INTERNO 

O controle interno poderá utilizar o PCA como instrumento de fiscalização preventiva. 

Entre as verificações possíveis estarão: 

PCA → DFD → ETP → contratação → contrato → execução → pagamento. 

O controle poderá priorizar demandas de maior risco ou maior materialidade. 

Isso favorece a transição de um controle predominantemente posterior para um controle 
também preventivo e baseado em riscos. 

 
 

14. IMPACTO SOBRE O CONTROLE EXTERNO 

Tribunais de Contas e demais órgãos de fiscalização poderão utilizar os dados estruturados do 
PCA para realizar análises: 

a) preventivas; 
b) concomitantes; 
c) comparativas; 
d) por risco; 
e) por materialidade; 
f) por unidade administrativa; 
g) por tipo de contratação. 

A estruturação dos dados poderá reduzir a necessidade de coleta manual e fragmentada de 
informações. 

 
 

15. MATRIZ DE RESULTADOS ESPERADOS 
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Objetivo Indicador Resultado esperado 

Universalizar o PCA % de órgãos com PCA 100% 

Melhorar planejamento % demandas previstas Crescimento 

Reduzir improvisação % contratações não previstas Redução 

Melhorar rastreabilidade % demandas identificadas Crescimento 

Integrar contratação % contratos vinculados ao PCA Crescimento 

Melhorar execução % PCA efetivamente executado Crescimento 

Reduzir emergências nº contratações emergenciais evitáveis Redução 

Aumentar transparência % PCA divulgado 100% 

Melhorar controle % demandas auditáveis Crescimento 

 
 
16. MATRIZ DE CUSTO-BENEFÍCIO QUALITATIVA 
 

Elemento Custos Benefícios Resultado 

Obrigatoriedade Capacitação e organização Universalização Favorável 

Rastreabilidade Adequação tecnológica Controle e transparência Muito favorável 

Integração Investimento inicial Eficiência permanente Favorável 

Monitoramento Rotinas adicionais Correção preventiva Favorável 

Divulgação Pequeno custo operacional Controle social Muito favorável 

Padronização Adaptação inicial Segurança e uniformidade Favorável 

Atualização Trabalho periódico Maior aderência Favorável 

Resultado geral: 

Impacto líquido esperado: POSITIVO. 

 
 

17. MEDIDAS COMPLEMENTARES RECOMENDADAS 

Para maximizar os benefícios da legislação, recomenda-se que a regulamentação posterior 
contemple: 

a) padrões mínimos de dados; 
b) modelos nacionais ou referenciais de DFD; 
c) mecanismos de identificação única das demandas; 
d) regras de atualização; 
e) procedimentos de alteração e cancelamento; 
f) preservação do histórico; 
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g) integração com o PNCP; 
h) integração progressiva com sistemas de compras, contratos, orçamento e contabilidade; 
i) indicadores de desempenho; 
j) tratamento proporcional aos pequenos Municípios; 
k) capacitação dos agentes públicos; 
l) mecanismos de suporte técnico. 

 
 

18. GOVERNANÇA DA IMPLEMENTAÇÃO 

A implementação deverá observar a seguinte estrutura: 

Alta Administração 

Responsável por: 

a) aprovar; 
b) supervisionar; 
c) estabelecer diretrizes; 
d) acompanhar resultados. 

Unidade de Planejamento 

Responsável por: 

a) consolidar; 
b) monitorar; 
c) atualizar; 
d) produzir indicadores. 

Unidade Requisitante 

Responsável por: 

a) identificar a necessidade; 
b) formalizar a demanda; 
c) fornecer informações; 
d) acompanhar alterações. 

Compras e Contratações 

Responsável por: 
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a) utilizar o PCA; 
b) vincular os processos; 
c) registrar a evolução da contratação. 

Orçamento e Finanças 

Responsável por: 

a) acompanhar compatibilidade; 
b) registrar execução; 
c) fornecer informações financeiras. 

Controle Interno 

Responsável por: 

a) avaliar aderência; 
b) identificar riscos; 
c) recomendar correções. 

 
 

19. PRINCÍPIO DA IMPLEMENTAÇÃO PROPORCIONAL 

A implementação deverá observar o princípio segundo o qual: 

A complexidade do mecanismo de controle deve ser proporcional à capacidade 
administrativa, ao porte do ente, à materialidade das despesas e ao nível de risco 
envolvido. 

Esse princípio permite que a obrigatoriedade nacional seja compatível com a diversidade 
estrutural existente entre os entes federativos. 

A obrigação de planejar é uniforme. 

Os mecanismos utilizados para realizar esse planejamento poderão ser proporcionais. 

 
 

20. CONCLUSÃO DO QUADRO DE IMPACTOS 

A análise demonstra que os principais impactos negativos da proposta estão concentrados no 
período inicial de implementação, especialmente em tecnologia, capacitação, revisão de 
processos e organização administrativa. 
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Por outro lado, os benefícios esperados possuem natureza estrutural e tendem a permanecer 
ao longo do tempo. 

Entre os principais benefícios destacam-se: 

a) planejamento; 
b) previsibilidade; 
c) economicidade; 
d) eficiência; 
e) transparência; 
f) rastreabilidade; 
g) governança; 
h) gestão de riscos; 
i) controle preventivo; 
j) melhoria da qualidade do gasto público. 

A relação entre custos e benefícios mostra-se, portanto, favorável à intervenção legislativa. 

O Projeto de Lei apresenta potencial para produzir mudança estrutural na forma como a 
Administração Pública planeja e executa suas contratações. 

A lógica proposta pode ser resumida em quatro etapas: 

1. PLANEJAR 

Identificar antecipadamente as necessidades. 

2. RASTREAR 

Acompanhar cada demanda ao longo do ciclo da contratação. 

3. CONTROLAR 

Confrontar planejamento, contratação e execução. 

4. AVALIAR 

Medir resultados e corrigir desvios. 

Assim, a proposta não deve ser compreendida como mera criação de obrigação burocrática. 

Trata-se da construção de uma infraestrutura normativa de planejamento e rastreabilidade 
das contratações públicas. 
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O resultado esperado é uma Administração Pública capaz de responder, para cada despesa 
relevante: 

a) O que foi planejado? 
b) Por que foi planejado? 
c) Quem demandou? 
d) Quanto foi estimado? 
e) Quanto foi contratado? 
f) Quanto foi empenhado? 
g) Quanto foi liquidado? 
h) Quanto foi pago? 
i) O que foi efetivamente entregue? 
j) E qual resultado foi obtido? 

 

Essa cadeia de informações fortalece a governança, reduz assimetrias, aprimora o controle e 
amplia a capacidade do Estado de utilizar os recursos públicos de maneira planejada, eficiente, 
transparente e economicamente racional. 

 
 

21. SÍNTESE FINAL PARA INTEGRAÇÃO À AIR 

Problema 

Ausência de obrigatoriedade nacional uniforme e de rastreabilidade integral do planejamento 
das contratações. 

Solução 

Tornar obrigatório o PCA e estabelecer requisitos mínimos de planejamento, transparência, 
integração e rastreabilidade. 

Custo 

Principalmente inicial, administrativo e tecnológico. 

Benefício 

Estrutural e permanente, especialmente em planejamento, eficiência, economicidade, 
governança e controle. 
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Risco 

Implementação burocrática, desigual ou meramente formal. 

Mitigação 

Regulamentação proporcional, integração de sistemas, capacitação, monitoramento e 
indicadores. 

Resultado esperado 

Maior capacidade de planejar, contratar, executar, controlar e avaliar o gasto público. 

Avaliação final 

 

IMPACTO LÍQUIDO ESPERADO: POSITIVO. 

 

RECOMENDAÇÃO: APROVAÇÃO DA INTERVENÇÃO LEGISLATIVA, COM 
IMPLEMENTAÇÃO PROGRESSIVA E REGULAMENTAÇÃO PROPORCIONAL À 
CAPACIDADE DOS ENTES FEDERATIVOS. 

 

 

 

 

____________________________________________ 

DR. SÉRGIO MARTINS 

Presidente 

ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 

 



ESTUDO DE
CONSTITUCIONALIDADE,
JURIDICIDADE E
TÉCNICA LEGISLATIVA.

“A principal inovação da proposta não é
apenas tornar obrigatório o PCA, mas
estabelecer uma infraestrutura normativa
mínima para a rastreabilidade da
necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”
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8 - ESTUDO DE CONSTITUCIONALIDADE, 
LEGALIDADE E TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

8.1 Constitucionalidade formal 

A matéria trata de normas gerais de licitação e contratação pública, campo de competência 
legislativa da União. 

A alteração da Lei nº 14.133/2021 é instrumento juridicamente adequado para estabelecer 
diretrizes nacionais. 

 

8.2 Constitucionalidade material 

A proposição concretiza princípios constitucionais relacionados à: 

a) legalidade; 
b) impessoalidade; 
c) moralidade; 
d) publicidade; 
e) eficiência; 
f) planejamento; 
g) controle. 

 

8.3 Constituição Federal, art. 22, XXVII 

 

A União possui competência privativa para legislar sobre normas gerais de licitação e 
contratação, o que constitui o fundamento constitucional central da proposta. 

Art. 37, caput 

A proposta concretiza: 

a) legalidade; 
b) impessoalidade; 
c) moralidade; 
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d) publicidade; 
e) eficiência. 

Arts. 70 e 74 

A rastreabilidade proposta fortalece: 

a) controle interno; 
b) controle externo; 
c) fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. 

Art. 165 

A proposta estabelece conexão entre planejamento das contratações e instrumentos de 
planejamento e orçamento. 

Federalismo 

E aqui precisamos fazer uma defesa mais sofisticada: 

 

 A proposição não pretende uniformizar a estrutura administrativa dos entes 
federativos, tampouco impor determinado sistema tecnológico ou modelo 
organizacional. Estabelece apenas requisitos nacionais mínimos relacionados ao 
planejamento e à rastreabilidade das contratações, preservando aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios a competência para disciplinar sua implementação administrativa. 

 

8.4 Federalismo 

O projeto não pretende administrar os Municípios ou Estados. 

Estabelece normas gerais e preserva regulamentação local. 

 

8.5 Proporcionalidade 

A proporcionalidade é garantida mediante tratamento diferenciado para órgãos e Municípios de 
menor porte. 
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8.6 Segurança jurídica 

A criação de identificador da demanda e preservação do histórico aumentam a segurança 
documental. 

 

8.7 Responsabilidade administrativa 

O art. 12-B impede responsabilização automática por simples alteração do PCA. 

 

8.8 Técnica legislativa 

A estrutura segue a lógica de alteração da Lei nº 14.133/2021, com inclusão de dispositivos por 
letras e numeração compatível. 

A vigência é expressamente definida. 

Não se utiliza cláusula genérica de revogação. 

A técnica de alteração legislativa deve observar a LC nº 95/1998, que disciplina elaboração, 
redação, alteração e consolidação das leis. 

 

8.9 Conclusão 

 

Opina-se favoravelmente à constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição, 

sem prejuízo da análise parlamentar e técnica das Comissões competentes. 

 

 

 
 

____________________________________________ 
DR. SÉRGIO MARTINS 

Presidente 
ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 
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apenas tornar obrigatório o PCA, mas
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necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”
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9. CHECKLIST DOCUMENTAL PARA 
APRESENTAÇÃO DA SUGESTÃO 

LEGISLATIVA À CDH 

 

Documentação da proposição 

 

☐ Sugestão Legislativa 

☐ Minuta de Projeto de Lei 

☐ Ementa 

☐ Justificação da Sugestão Legislativa 

☐ Quadro Comparativo 

☐ Análise de Impacto Legislativo e Regulatório – AIR 

☐ Quadro Consolidado de Impactos 

☐ Estudo de Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica Legislativa 

☐ Nota Técnica Jurídico-Legislativa 

 

Documentação institucional da AACO/MG 

 

☐ Estatuto ou ato constitutivo 

☐ Comprovante de inscrição no CNPJ 
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☐ Ata de eleição/posse da atual Diretoria 

☐ Documento comprobatório dos poderes de representação do Presidente 

☐ Identificação institucional da entidade 

☐ Ofício de encaminhamento 

☐ Declaração de responsabilidade institucional 

 

Documentação complementar 

 

☐ Dossiê Legislativo completo 

☐ Memorial Executivo da Sugestão Legislativa 

☐ Versão eletrônica da minuta 

☐ Documentos técnicos complementares, quando pertinentes 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

DR. SÉRGIO MARTINS 

Presidente 

ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 
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INSTITUCIONAL DA
ENTIDADE
PROPONENTE.
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necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”



                                          
___________________________________________________________________________________ 

 

 

AACO/MG - ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO OESTE DE MINAS GERAIS 
Sede - Rua São Paulo nº 335, Sala 105, Edif. Emp. Premium Tower, centro em Divinópolis MG – CEP 35500-006 

Tel: (37) 98802.0707 - (37) 99959.3300 –www.aacomg.org.br  - secretaria@aacomg.org.br 

10. IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL – 
ENTIDADE PROPONENTE 

 

Associação dos Advogados do Centro-Oeste de Minas Gerais – AACO/MG 

Natureza: Associação sociedade civil sem fins lucrativos 

CNPJ: 24.143.295/0001-13 

Endereço: Av. Antonio Olimpio de Morais 545/Sala 514, Centro – Edifício empresarial Costa 
Rangel 

Município/UF: Divinópolis MG 

CEP: 35.500-005 

Telefone: (37) 98802.0707 

E-mail institucional: presidente@aacomg.org.br  

Representante legal: Dr. Sérgio Martins 

Cargo: Presidente 

 

REPRESENTANTE LEGAL: 

Nome: Dr. Sérgio Martins 

Qualificação: Advogado 

Representação institucional: Presidente da AACO/MG 

 
 
 
 

____________________________________________ 
DR. SÉRGIO MARTINS 

Presidente 
ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 

mailto:presidente@aacomg.org.br


NOTA TÉCNICA
JURÍDICO-
LEGISLATIVA.

“A principal inovação da proposta não é
apenas tornar obrigatório o PCA, mas
estabelecer uma infraestrutura normativa
mínima para a rastreabilidade da
necessidade administrativa ao longo do
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11. NOTA TÉCNICA JURÍDICA FINAL 

 

ASSUNTO 

Obrigatoriedade nacional do Plano de Contratações Anual – PCA. 

 

EMENTA 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Lei nº 14.133/2021. Plano de Contratações 

Anual. Transformação de faculdade legal em obrigação nacional. Governança. 

Planejamento. Rastreabilidade. DFD. Identificador da demanda. Integração com ETP, 

contratos, orçamento, contabilidade e execução financeira. Transparência. 

Proporcionalidade. Municípios de pequeno porte. Constitucionalidade e juridicidade. 

Viabilidade legislativa. 

 

CONCLUSÃO TÉCNICA 

A proposta apresenta solução legislativa adequada para fortalecer o planejamento das 

contratações públicas brasileiras. 

A alteração do art. 12, VII, constitui o núcleo central da proposição, transformando o PCA em 

obrigação. 

Os demais dispositivos conferem efetividade à obrigação mediante: 

a) identificação das demandas; 

b) formalização por DFD; 

c) vinculação ao ETP; 

d) rastreabilidade; 
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e) vinculação contratual; 

f) monitoramento financeiro; 

g) transparência; 

h) preservação do histórico; 

i) responsabilização individualizada. 

A proposta também evita excessivo centralismo normativo ao permitir regulamentação pelos 

entes federativos. 

O tratamento diferenciado para Municípios de menor porte reforça a proporcionalidade. 

A vacatio legis de 90 dias oferece período razoável para preparação administrativa e 

tecnológica. 

 

CONCLUSÃO TÉCNICA FINAL:  

 

FAVORÁVEL AO ENCAMINHAMENTO DA SUGESTÃO LEGISLATIVA À COMISSÃO DE 

DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DO SENADO FEDERAL, SEM 

PREJUÍZO DA ANÁLISE DE MÉRITO, JURIDICIDADE, CONSTITUCIONALIDADE E 

TÉCNICA LEGISLATIVA PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES DO SENADO FEDERAL. 

 
 

 

 
 

____________________________________________ 
DR. SÉRGIO MARTINS 

Presidente 
ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 

 



CAMPOS FORMAIS
DE ASSINATURA.

“A principal inovação da proposta não é
apenas tornar obrigatório o PCA, mas
estabelecer uma infraestrutura normativa
mínima para a rastreabilidade da
necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”
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12. CAMPOS FORMAIS DE ASSINATURA 

 

Divinópolis/MG, 08 de Setembro de 2026. 

 

 

PELA ENTIDADE PROPONENTE 

 

 

______________________________________________________ 

Presidente da Associação dos Advogados do Centro-Oeste de Minas Gerais – 
AACO/MG 

DR. SÉRGIO MARTINS - Presidente 

 

 

 

PELO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

____________________________________________ 

DR. SÉRGIO MARTINS 

Advogado – OAB/MG – 139.002 
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13- DECLARAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE INSTITUCIONAL 

 

 

A ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – 

AACO/MG, por intermédio de seu representante legal, declara, para os fins pertinentes, que o 

presente Dossiê Legislativo constitui iniciativa institucional da entidade destinada ao 

aperfeiçoamento do regime jurídico das contratações públicas. 

Declara, ainda, que a proposta apresentada tem por finalidade contribuir para o 

fortalecimento do planejamento, da governança, da transparência, da rastreabilidade, da 

eficiência e do controle das contratações públicas, especialmente mediante a transformação do 

Plano de Contratações Anual – PCA em instrumento obrigatório de planejamento no âmbito da 

Administração Pública abrangida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

A entidade reconhece que a presente iniciativa constitui Sugestão Legislativa, 

acompanhada de Minuta de Projeto de Lei, sujeita à análise de admissibilidade, 

constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito pela Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa e pelos demais órgãos competentes do Senado Federal. 

 

Divinópolis/MG, 08 de Setembro de 2026. 

 

_________________________________________________________________ 

ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 

DR. SÉRGIO MARTINS 

Presidente 



MEMORIAL
EXECUTIVO

“A principal inovação da proposta não é
apenas tornar obrigatório o PCA, mas
estabelecer uma infraestrutura normativa
mínima para a rastreabilidade da
necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”



14- MEMORIAL EXECUTIVO
APRESENTAÇÃO DA SUGESTÃO LEGISLATIVA

1 O PROBLEMA
O PCA ainda não constitui obrigação legal nacional uniforme.

2 A SOLUÇÃO
Transformar o PCA em obrigação nacional.

3 A INOVAÇÃO
Criar o identificador da demanda.

4 A CADEIA DE RASTREABILIDADE
NECESSIDADE → DFD → PCA → ETP → CONTRATAÇÃO →
CONTRATO → EMPENHO → LIQUIDAÇÃO → PAGAMENTO

5 O GANHO PARA O CIDADÃO
Mais planejamento, transparência, controle e qualidade do gasto público.

6 O QUE O PROJETO NÃO FAZ
não cria uma nova plataforma nacional obrigatória;
não cria contabilidade paralela;
não elimina a autonomia dos Estados e Municípios;
não torna o PCA imutável;
não estabelece responsabilidade automática;
não exige a mesma estrutura tecnológica de todos os Municípios.

7 PEDIDO INSTITUCIONAL
Que a CDH receba a proposta como Sugestão Legislativa, proceda à sua
análise e, reconhecendo seu mérito, promova seu regular processamento
na forma regimental.



ENCERRAMENTO

“A principal inovação da proposta não é
apenas tornar obrigatório o PCA, mas
estabelecer uma infraestrutura normativa
mínima para a rastreabilidade da
necessidade administrativa ao longo do
ciclo da contratação.”
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15 - ENCERRAMENTO 

 

 
 

ASSUNTO: AGRADECIMENTO À COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA – CDH 

 

A Associação dos Advogados do Centro-Oeste de Minas Gerais – AACO/MG, por 

meio de sua Presidência, manifesta seu profundo agradecimento à Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa – CDH pela oportunidade de apresentar e submeter à 

apreciação desta respeitável Comissão uma proposta legislativa que consideramos 

extremamente necessária e de grande relevância para o aperfeiçoamento da Administração 

Pública brasileira. 

A oportunidade de participação concedida à sociedade civil, especialmente às entidades 

representativas da advocacia e aos profissionais que atuam diretamente na defesa e no 

aprimoramento da gestão pública, representa a própria essência da democracia participativa. 

É por meio de espaços institucionais como este que experiências concretas, estudos técnicos 

e propostas construídas a partir da realidade dos Municípios, dos Estados e da União podem 

chegar ao Poder Legislativo e contribuir para o aperfeiçoamento do ordenamento jurídico 

brasileiro. 

É nesse contexto que a AACO/MG apresenta a proposta de Sugestão Legislativa – 

SUG destinada a promover importante inovação na Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre 

licitações e contratos administrativos: a instituição do Plano de Contratações Anual – PCA 

como instrumento obrigatório de planejamento da Administração Pública, acompanhada 

da criação de uma infraestrutura normativa mínima capaz de assegurar a rastreabilidade da 

necessidade administrativa ao longo de todo o ciclo da contratação pública. 
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A proposta não pretende simplesmente transformar uma faculdade administrativa em 

uma obrigação formal. Seu propósito é muito mais amplo: fortalecer o planejamento, ampliar 

a transparência, aprimorar a governança, reduzir riscos e permitir que cada contratação 

pública possa ser compreendida desde a origem da necessidade até a efetiva execução 

financeira e contratual. 

O PCA, quando adequadamente estruturado, deixa de ser apenas um documento de 

planejamento e passa a constituir uma verdadeira ferramenta de gestão. Ele permite que a 

Administração Pública conheça antecipadamente suas necessidades, organize suas 

prioridades, compatibilize suas demandas com os instrumentos de planejamento 

governamental e orçamentário e estabeleça uma visão sistêmica das futuras contratações. 

A experiência cotidiana dos Municípios e dos demais entes públicos demonstra, contudo, 

que o planejamento não pode existir de forma isolada. É necessário estabelecer uma conexão 

lógica e documental entre aquilo que a Administração identifica como necessidade e os atos 

que posteriormente serão praticados para atendê-la. 

É exatamente nesse ponto que a proposta apresentada pela AACO/MG busca inovar. 

A Sugestão Legislativa propõe uma infraestrutura normativa mínima de 

rastreabilidade, permitindo acompanhar a trajetória da necessidade administrativa ao longo do 

ciclo da contratação, desde sua origem até os atos de execução. A lógica proposta é objetiva: 

NECESSIDADE → DFD → IDENTIFICADOR DA DEMANDA → PCA → ETP → PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO → CONTRATO → EMPENHO → LIQUIDAÇÃO → PAGAMENTO. 

Essa cadeia representa uma mudança de paradigma. 

Ao estabelecer um vínculo entre esses diferentes momentos da contratação, a 

Administração passa a ter condições de demonstrar não apenas o que contratou, mas, 

principalmente, por que contratou, quem identificou a necessidade, onde ela foi planejada, 
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como foi estruturada, qual processo lhe deu origem, qual contrato foi celebrado e como 

os recursos públicos foram posteriormente executados. 

Trata-se de uma medida que favorece simultaneamente o gestor público, os órgãos de 

controle, a sociedade civil e os fornecedores. 

Para o gestor, significa maior segurança jurídica e administrativa, pois suas decisões 

passam a estar inseridas em uma sequência lógica, planejada e documentada. 

Para os órgãos de controle, significa maior capacidade de fiscalização e melhor 

compreensão do caminho percorrido pela contratação, desde a identificação da necessidade 

até sua execução. 

Para os fornecedores, significa maior previsibilidade e transparência no planejamento 

das contratações públicas, permitindo que conheçam antecipadamente as demandas da 

Administração, organizem sua capacidade de fornecimento, preparem-se adequadamente para 

futuras oportunidades e participem dos processos de contratação em condições mais claras, 

objetivas e isonômicas. 

Para a sociedade civil em geral, significa maior transparência sobre a utilização dos 

recursos públicos e melhores condições de acompanhar e fiscalizar a atuação administrativa. 

Dessa forma, o PCA obrigatório e a rastreabilidade da demanda não beneficiam 

apenas o Poder Público. Também contribuem para fortalecer o ambiente de negócios, ampliar 

a segurança jurídica dos particulares que contratam com a Administração e estabelecer uma 

relação mais equilibrada, transparente e eficiente entre o Estado e o setor privado. 

Por essa razão, entendemos que a proposta possui especial relevância para o 

fortalecimento de uma Administração Pública orientada pelo planejamento, pela eficiência, pela 

responsabilidade e pela transparência. 
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A obrigatoriedade do PCA também representa importante avanço cultural. O gestor 

público moderno não pode mais ser conduzido exclusivamente pela urgência das demandas 

que surgem diariamente. É necessário antecipar necessidades, estabelecer prioridades, avaliar 

riscos, organizar recursos e tomar decisões com base em planejamento. 

Planejar é administrar. Quem não planeja, responde. 

E administrar com planejamento significa reduzir improvisações, prevenir falhas, evitar 

contratações desnecessárias ou inadequadamente dimensionadas e proporcionar melhores 

condições para que o interesse público seja efetivamente atendido. 

A proposta da AACO/MG, portanto, não deve ser compreendida como uma simples 

alteração pontual da Lei nº 14.133/2021. Ela representa uma oportunidade de consolidar uma 

nova cultura administrativa, na qual o planejamento das contratações deixe de ser tratado como 

etapa meramente burocrática e passe a ocupar posição estratégica dentro da governança 

pública. 

Nesse sentido, tornar o PCA obrigatório como um mecanismo de controle e 

planejamento, estabelecer requisitos mínimos para sua estruturação e assegurar mecanismos 

de rastreabilidade significa oferecer ao gestor público uma ferramenta adicional para gerir 

melhor, decidir melhor e prestar contas melhor. 

É também uma proposta que dialoga diretamente com os princípios que devem orientar 

a Administração Pública contemporânea: legalidade, planejamento, eficiência, transparência, 

motivação, governança, gestão de riscos, controle e responsabilidade. 

A AACO/MG acredita que uma legislação moderna não deve apenas estabelecer 

procedimentos para que a Administração contrate. Deve também criar condições para que o 

gestor possa demonstrar, de maneira objetiva e documental, a racionalidade de suas decisões 

e a legitimidade do caminho percorrido até a contratação. 
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É nesse sentido que a presente SUG se apresenta como um verdadeiro marco para o 

gestor público que deseja exercer uma gestão com maior transparência, 

responsabilidade e segurança, permitindo que a contratação pública seja vista não como um 

ato isolado, mas como resultado de uma cadeia de decisões administrativas previamente 

planejadas, justificadas e documentadas. 

Nossa proposta nasce da experiência prática e da observação das dificuldades 

enfrentadas diariamente pelos agentes públicos responsáveis pelo planejamento e pela 

execução das contratações. Não se trata, portanto, de criar burocracia pela burocracia. Ao 

contrário, busca-se estabelecer uma estrutura normativa mínima, racional e uniforme, capaz de 

organizar informações e facilitar a gestão, o controle, a transparência e a prestação de contas. 

A AACO/MG reconhece que nenhuma mudança legislativa de grande alcance deve ser 

construída de forma unilateral. Por isso, recebe com respeito e gratidão a oportunidade de 

apresentar esta iniciativa à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – 

CDH. 

A participação da sociedade civil no processo legislativo é fundamental para que o 

Parlamento possa conhecer propostas que surgem da realidade concreta e que, muitas vezes, 

não encontram espaço suficiente nos debates cotidianos da Administração Pública. 

É justamente essa ponte entre sociedade e Poder Legislativo que confere especial 

significado à atuação desta Comissão. 

Por isso, a AACO/MG agradece à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa – CDH pela abertura ao diálogo, pela possibilidade de apresentação desta 

iniciativa e pela oportunidade de contribuir, por meio de uma entidade da sociedade civil 

organizada, para o aperfeiçoamento das instituições públicas brasileiras. 

Ao apresentar esta proposta, a AACO/MG não pretende apenas sugerir uma alteração 

legislativa. Pretende contribuir para a construção de uma Administração Pública mais 

planejada, transparente, eficiente e responsável, na qual o gestor disponha de melhores 
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instrumentos para cumprir sua missão constitucional, os órgãos de controle tenham melhores 

condições para fiscalizar e a sociedade tenha melhores condições de acompanhar a aplicação 

dos recursos públicos. 

Esperamos, portanto, que a Comissão possa analisar esta proposta com a atenção e a 

profundidade que o tema merece, reconhecendo seu caráter inovador e sua importância para 

o aperfeiçoamento do sistema de planejamento das contratações públicas. 

Mais do que tornar obrigatório um instrumento de planejamento, esta iniciativa busca 

consolidar uma nova forma de compreender a contratação pública: uma Administração que 

planeja antes de contratar, justifica antes de decidir, registra antes de executar, 

acompanha durante a execução e permite rastrear antes de prestar contas. 

A AACO/MG acredita que esse é um caminho necessário para o fortalecimento da 

gestão pública brasileira. 

Planejar, rastrear, dar transparência e responsabilizar: pilares de uma 

Administração Pública preparada para o futuro. 

Recebam, portanto, os integrantes da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa – CDH o nosso sincero agradecimento pela oportunidade, pelo espaço 

democrático e pela possibilidade de apresentar esta contribuição ao Poder Legislativo. 

Que esta SUG possa representar o início de um debate ainda mais amplo e, sobretudo, 

de uma transformação necessária na forma como o Estado brasileiro planeja e realiza suas 

contratações públicas. 

Não obstante, a AACO/MG respeitosamente solicita à Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa – CDH que avalie, acolha e coloque em pauta a 

presente Sugestão Legislativa e, reconhecendo seu mérito, sua relevância e seu caráter 

inovador, delibere favoravelmente à sua aprovação, permitindo que a proposta avance 

regularmente no processo legislativo e possa contribuir para o debate e o aperfeiçoamento do 
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sistema de planejamento, governança, transparência e controle das contratações públicas 

brasileiras. 

A AACO/MG manifesta, ainda, sua disposição para acompanhar e colaborar 

tecnicamente com as etapas subsequentes da tramitação da matéria, colocando-se à 

disposição da Comissão e do(a) eventual relator(a) para apresentar esclarecimentos, estudos, 

informações e subsídios técnicos que possam contribuir para o aprimoramento da proposta. 

Nesse contexto, se regimentalmente possível e sempre respeitada a autonomia da 

Comissão e de seus membros, a AACO/MG gostaria de solicitar que seja considerada a 

possibilidade de indicação de um(a) Senador(a) sugerido(a) pela entidade proponente 

para a relatoria da presente Sugestão Legislativa. A intenção é contribuir para que a matéria 

seja acompanhada e analisada em profundidade, possibilitando o diálogo técnico entre a 

entidade proponente, a Comissão e o(a) relator(a), sem qualquer prejuízo à independência 

parlamentar e às prerrogativas institucionais do Senado Federal. 

A AACO/MG coloca-se à inteira disposição para prestar os esclarecimentos técnicos 

necessários, apresentar estudos complementares e colaborar institucionalmente com o 

processo de análise da proposta, sempre preservando a independência, a autonomia e as 

prerrogativas da Comissão e de seus membros. 

Por fim, a AACO/MG renova seus sinceros agradecimentos à Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa – CDH pela oportunidade de participação e pelo espaço 

concedido à sociedade civil organizada, reafirmando sua disposição para contribuir, de forma 

técnica e institucional, com o processo legislativo e com o aperfeiçoamento da Administração 

Pública brasileira. 

Respeitosamente; 

 

Divinópolis/MG – Brasília/DF – Setembro de 2026 
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16- DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS DA 
AACO/MG 

 
 
 
 

☐ Estatuto ou ato constitutivo; 

☐ Comprovante de inscrição no CNPJ, quando aplicável; 

☐ Ata de eleição/posse da atual diretoria, quando aplicável; 

☐ Documento comprobatório da existência jurídica da entidade; 

☐ Documento que comprove os poderes de representação do 

signatário; 

☐ Declaração de responsabilidade pelas informações 

apresentadas. 

☐ Apostila com dossiê completo do projeto SUG. 

 

 

 

 

 
________________________________________________________________ 

DR. SÉRGIO MARTINS 
Presidente 

ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO CENTRO-OESTE DE MINAS GERAIS – AACO/MG 
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